DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA BRASILEIRA: AVALIAÇÃO DE CONVERGÊNCIA E INTERAÇÃO ESPACIAL

Resumo: Este trabalho faz uma análise de convergência espacial para o processo de desmatamento entre 783 municípios da Amazônia brasileira, durante o período de 2000 a 2008. Primeiramente, realiza-se uma Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), que detecta a presença de autocorrelação espacial entre as taxas de desmatamento dos municípios da referida região. Dessa forma, pode-se considerar que o desmatamento não segue um processo aleatório no bioma amazônico. Após isso, são estimados alguns modelos de β convergência, indicando que o modelo de defasagem espacial é o que fornece melhores resultados. Contudo, mesmo o coeficiente β sendo estatisticamente significativo para todos os períodos, ele apresenta sinal positivo, sugerindo que não ocorre convergência e, sim, incremento das disparidades regionais no processo de desmatamento.
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Abstract: This paper analyzes the spatial convergence for the process of deforestation among 783 cities in the Brazilian Amazon during the period 2000-2008. First, it carried out an Exploratory Spatial Data Analysis (ESDA), which detected the presence of spatial association between the rates of deforestation in municipalities of Amazon. Thus, we can consider deforestation does not follow a random process in the region. After that, it was estimated some models of β convergence, indicating that the spatial lag model is the best model. However, in spite of the coefficient β being statistically significant in all periods, it has a positive signal, suggesting that there is not a convergence, but an increase in the regional disparities in the process of deforestation.
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Introdução
Em termos administrativos, a Amazônia brasileira é composta por todos os estados da região norte do Brasil, ou seja, Acre (AC), Amazonas (AM), Amapá (AP), Pará (PA), Roraima (RR), Rondônia (RO) e Tocantins (TO), além do estado de Mato Grosso (MT), pertencente à região centro-oeste, e do estado do Maranhão (MA), pertencente à região nordeste, sendo representada por um total de 805 municípios, correspondendo a uma área superior a 5 milhões de km² (FEARNSIDE, 2003; ARAÚJO & MELO, 2008).
Dentre as atividades econômicas desta região, destacam-se a pecuária, a sojicultura, e a extração de madeira. (SANTOS et al., 2008). Entre 1990 e 2008, o rebanho bovino na Amazônia cresceu de 25,7 para 73,3 milhões de cabeças, correspondendo a um incremento médio de 5,5% ao ano, já a área plantada de soja expandiu-se de 1,6 milhões de hectares, em 1990, para 6,1 milhões de hectares em 2008, configurando um aumento médio de 7,3% ao ano. Por fim, em 1990, foram extraídos 83,6 milhões de metros cúbicos de madeira em tora, enquanto em 2008, esse valor reduziu-se para 11,6 milhões, revelando um forte decréscimo médio de 9,9% ao ano
 (SIDRA, 2009).
Segundo Gomes e Braga (2008), o desmatamento em áreas de floresta nativa está ocorrendo principalmente em função do incremento das áreas voltadas para a pastagem e a agricultura, com a Amazônia brasileira concentrando cerca de 33,9% da produção nacional de soja e algo em torno de 33,2% do rebanho bovino brasileiro. Atividades extrativistas também contribuem para o processo de desmatamento: o total de toras de madeiras exploradas pelos estados da Amazônia corresponde a 81,4% da produção nacional e cerca de 13,5% da produção mineral do país é extraída da região.

Evidentemente com o desenvolvimento econômico da Amazônia, os problemas relacionados ao desmatamento têm se agravado, trazendo não somente preocupações nacionais, mas também mundiais. De acordo com Fearnside (2005), o índice de desmatamento da Amazônia brasileira é mensurado em termos de “Bélgicas”, já que a perda anual de floresta corresponde à área total deste país (30,5 mil km²). Por sua vez, a soma acumulada desmatada desde 1970 equivale a uma área superior a 700 mil km², ou algo aproximadamente equivalente a soma dos territórios da França (547 mil km²), Portugal (92 mil km²) e Holanda (41,5 mil km²) (GREENPEACE, 2009).

Geist & Lambin (2001) fizeram um levantamento de 152 estudos de casos nacionais acerca das forças que atuam positivamente sobre o desmatamento, classificando-as em três diferentes categorias: a) causas agregadas primárias (diretas) e relacionadas - expansão da agricultura, extração da madeira e expansão da infra-estrutura; b) forças direcionais subjacentes, que incluem elementos de natureza demográfica, econômicos, institucionais, culturais e político-sociais; c) um terceiro grupo de fatores heterogêneos que não guardam necessariamente relação entre si, como por exemplo, pré-disposição ambiental, forças biofísicas e eventos aleatórios de natureza social. 

O desmatamento da Amazônia brasileira se enquadra dentro das três categorias citadas, entretanto, as causas agregadas primárias e relacionadas predominam para a maioria dos pesquisadores sobre o tema. Enfatiza-se que a atividade pecuária (MARGULIS, 2003; WALKER, MORAN & ANSELIN, 2000), a plantação da soja (FEARNSIDE, 1999), a extração madeireira (FEARNSIDE, 2003), ou todos esses fatores somados e mais alguns (FEARNSIDE, 1997; GOMES & BRAGA, 2008), são os grandes responsáveis pelo desmatamento da referida região.

Além dessa introdução, o artigo está dividido em mais quatro seções. A segunda seção apresenta uma breve discussão do processo de convergência e conceitos básicos de econometria espacial. A terceira seção refere-se à base de dados e a metodologia da análise exploratória de dados espaciais (AEDE) e aos modelos teóricos de convergência espacial. A quarta seção discute os resultados alcançados. Por fim, na quinta seção, elaboram-se as considerações finais.
2. Convergência e Econometria Espacial
Independentemente dos potenciais fatores explicativos do desmatamento, um processo que pode estar ocorrendo entre os municípios da Amazônia e que ainda não foi investigado é o processo de convergência do desmatamento. Nas palavras de Lopes (2004), “a convergência é um processo em que uma mesma variável (por exemplo, renda per capita ou produtividade da terra) apresenta diferentes valores entre países, regiões ou estados, mas essa diferença se reduz ao longo do tempo, indicando que a desigualdade diminui”.
O trabalho seminal de Baumol (1986) examinou a dinâmica da convergência da renda de 1870 a 1979 entre 16 países industrializados, de acordo com a seguinte expressão:
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 é o logaritmo da renda per capita, ε é o termo de erro, i é o indexador para os diversos países e t refere-se aos anos utilizados na análise.

Conforme Baumol (1986), se existir convergência absoluta, β será negativo, ou seja, países com renda inicial maior teriam menores taxas de crescimento, ao passo que países dotados de renda inicial menor possuiriam maiores taxas de crescimento. No limite, a tendência é que tais rendas se igualem ao longo do tempo (BARRO & SALA-I-MARTIN, 1991; 1992).

É importante destacar a existência de trabalhos como o de Rey e Montoury (1999), que aplicam a análise da convergência da renda sob a ótica da econometria espacial para a economia norte-americana e Dall’erba (2003), que estima a convergência do trabalho para 48 regiões da Espanha entre 1980 e 1996, utilizando-se da mesma metodologia.
No Brasil, a tese de Lopes (2004) faz uso da econometria espacial para avaliar o processo de convergência da produtividade da terra para as onze principais culturas brasileiras entre os estados produtores. O trabalho de Perobelli, Ferreira e Faria (2007) utiliza a mesma técnica para analisar a convergência da renda entre as microrregiões mineiras. Mais recentemente, Almeida, Perobelli e Ferreira (2008) investigam o processo de β convergência da produtividade agrícola no Brasil entre os diferentes estados, controlando os efeitos espaciais.
Brock e Taylor (2004) consideram que estudos de convergência também podem ser realizados com a utilização de indicadores de desenvolvimento sustentável. A idéia básica seria verificar se localidades pobres, com um nível elevado de degradação ambiental, estariam convergindo para níveis de degradação próximos ao de regiões desenvolvidas, ou seja, de baixa destruição ambiental. Essa lógica também estaria atrelada ao processo de crescimento econômico
.

O trabalho de Arraes et al. (2006), por exemplo, utilizou diferentes amostras de países e indicadores de degradação ambiental para verificar a hipótese da convergência durante o período de 1980 a 2000, através da metodologia de dados em painel. De todos os indicadores utilizados, apenas o déficit de analfabetismo apresentou convergência.

De maneira mais específica, Reis e Guzmán (1992) elaboram um modelo com três blocos de equações na tentativa de explicar o desmatamento da Amazônia no período de 1985 a 1995. A primeira equação é baseada em uma função de produção agregada para as atividades agrícolas. A segunda equação procura estimar o desmatamento por tipo de vegetação (floresta tropical densa, floresta aberta, transição ecológica, savana, campinara e pantanal). Por sua vez, a terceira equação consiste na construção de funções para a distribuição espacial (convergência) das principais atividades econômicas da região, isto é, o agregado das safras agrícolas, o estoque de gado, a quantidade de madeira em toras e a quantidade de estradas. O resultado indica que todas essas atividades apresentam convergência.
Já Igliori (2008) busca explicar o processo de desmatamento da Amazônia Legal, para 257 áreas geográficas comparáveis, durante o período 1970 – 1997. O autor elabora modelos de convergência condicional utilizando-se da metodologia da econometria espacial com dados em painel. As variáveis dependentes são as taxas de desmatamento e de produto de um determinado município. Por sua vez, são utilizadas diferentes variáveis explicativas conforme cada modelo
. Os resultados indicam convergência para quase todos os modelos, com a maior parte apresentando resultados significativos.

No entanto, elaboração de um modelo de β convergência para o desmatamento dos municípios da Amazônia, controlando-se os efeitos espaciais, é explorada no presente artigo de maneira inédita na literatura, até onde se sabe. O objetivo deste trabalho é adaptar a idéia de Baumol (1986) para entender o comportamento do processo de desmatamento nessa importante região do planeta. Assim, ao se formalizar uma equação de convergência absoluta para o desmatamento da Amazônia, buscar-se-á verificar se municípios com maiores taxas de desmatamento estão convergindo para níveis similares ao dos municípios com menor grau de desmatamento. Resumidamente, esse trabalho pretende utilizar a análise de convergência para testar se as taxas de desmatamento entre os municípios da Amazônia estão ficando mais homogêneas com o passar do tempo.
Um aspecto relevante do artigo é o seu período de análise (2000-2008). Esse período pode ser considerado um verdadeiro marco tanto no avanço das discussões sobre o desmatamento, quanto na gestão de recursos ambientais. Foi a partir desse período que o governo federal brasileiro e os estados passaram a dar maior importância à questão ambiental, através da inclusão da rubrica de despesa ambiental em seus respectivos orçamentos financeiros.
Nesse sentido, a região amazônica apresentou uma configuração bastante instável em seu gasto com gestão ambiental no período (2000-2003), graças à inclusão deste item no passivo financeiro de seus estados somente a partir de 2002, ou seja, nos anos de 2000 e 2001 essa rubrica não constava no orçamento financeiro das unidades da federação brasileira. Já no período 2004-2008, a despesa com gestão ambiental se consolidou e passou a demonstrar uma tendência linear positiva. Dessa forma, torna-se relevante dividir a estimativa da convergência em sub-períodos, que abranjam tal medida de gestão ambiental.

A primeira estimativa testa se no período de 2000 a 2008 existe convergência das taxas de desmatamento entre os municípios da Amazônia. Essa análise é preponderante, pois engloba os dados mais recentes sobre o processo de desmatamento na referida região. A segunda estimativa de convergência aplica-se ao período de 2000 a 2003 e pode ser justificada pelo início da inclusão dos gastos ambientais no passivo dos estados brasileiros. Por sua vez, a terceira estimativa de convergência engloba o período de 2004 a 2008, onde a despesa ambiental passa a sofrer um processo de consolidação e apresenta uma tendência positiva de incremento ao longo do tempo. O gráfico 1, a seguir, mostra o desempenho da despesa com gestão ambiental na Amazônia.

Gráfico 1. Despesa com Gestão Ambiental na Amazônia brasileira.
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Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Tesouro Nacional (2009).

Durante o período de 2000 a 2003, o gasto ambiental na Amazônia mostrou-se instável. Nos dois primeiros anos de análise, 2000 e 2001, essa despesa foi nula, pois a mesma não constava no planejamento orçamentário dos estados brasileiros. A partir do ano de 2002, esse item passa a fazer parte da pauta das despesas estaduais, configurando um montante gasto de R$ 68,5 milhões nos estados da Amazônia. No ano de 2003, essa mesma despesa apresentou um valor de R$ 56,3 milhões na mesma região. Sinteticamente, esse período de aumento das preocupações ambientais na Amazônia pode ser configurado como de relativa inconsistência, dado o caráter ainda incipiente do planejamento governamental para o meio ambiente.

No entanto, o período seguinte de 2004 a 2008, mostra-se em estágio de afirmação, pois o gasto ambiental nos estados da Amazônia evolui continuamente, ou seja, de R$ 83,8 milhões em 2004, para R$ 96,3 milhões em 2005, R$ 123,1 milhões em 2006, R$146,9 milhões em 2007, e R$ 225,7 milhões em 2008.  

Dessa maneira, o processo de desmatamento na Amazônia deve ser verificado não somente no período de 2000 a 2008, mas também à luz dos sub-períodos, de 2000 a 2003 e de 2004 a 2008. Espera-se que diferentes ambientes institucionais forneçam distintas influências sobre o desmatamento na região amazônica, tendo em vista a relação negativa esperada entre desmatamento e gasto ambiental, conforme indicam Young, Mac-Knight e Meireles (2009).
Vale observar também a importância da utilização da econometria espacial nos estudos de convergência. De acordo com Quah (1996), a maioria dos trabalhos sobre convergência utiliza dados regionais, enquanto grande parte trata as regiões como unidades isoladas, ou seja, não explicitando a interação em seu entorno. Nesse aspecto, um modelo de convergência, composto por dados organizados em unidades espaciais, deveria levar em consideração os efeitos espaciais que poderiam resultar da interação espacial entre os distintos agentes (REY & MONTOURY, 1999). 

A diferença entre a econometria espacial e a econometria convencional concentra-se na preocupação de se incorporar na primeira o padrão da interação sócio-econômica entre os agentes em um sistema, assim como as características da estrutura desse sistema no espaço. Essas interações e as características estruturais – que podem ser instáveis no espaço – geram efeitos espaciais em vários processos de várias naturezas, e não apenas de cunho econômico (ANSELIN, 1988; ANSELIN, SYABRI & SMIRNOV, 2003; ANSELIN & BERA, 1998).

De acordo com Odland (1988, p. 13), “a interação espacial, que é o movimento de bens, pessoas ou informação através do espaço, significa que eventos ou circunstâncias num lugar podem afetar as condições em outros lugares se os lugares interagem entre si”.
Nesse contexto, o conceito de dependência espacial torna-se condição sine-qua-non para se entender a interação espacial ou os vários processos que possuem efeitos espaciais. A dependência espacial pode ser compreendida, por sua vez, através do valor de uma variável de interesse numa dada região i, digamos yi, que depende do valor dessa mesma variável nas regiões vizinhas j, ou seja, yj (PEROBELLI et al., 2007).

Existem três fontes primárias de dependência espacial que podem ser destacadas: a primeira relaciona-se à variedade de processos de interação espacial, como por exemplo, o processo de difusão espacial (difusão tecnológica, por exemplo), a troca de mercadorias entre as regiões (comércio), o comportamento estratégico (interdependência dos agentes nas regiões) e a dispersão ou espraiamento (a fronteira agrícola, por exemplo). Uma outra vinculada a erros nos dados espaciais, ocasionada pela falta ou baixa correspondência entre o escopo do fenômeno em estudo e o zoneamento das unidades espaciais (distritos, municípios, microrregiões etc.) com relação aos dados. Finalmente, uma outra com respeito a erros de especificação do modelo. Pode-se denominar a primeira fonte como sendo autêntica e as duas outras como sendo espúrias (ANSELIN, 1988).

É fácil verificar que o processo de desmatamento é muito sensível aos efeitos espaciais. A queima de florestas, o desenvolvimento de culturas agrícolas, a pecuária e o comércio clandestino de madeira são alguns fatores que se desenvolvem heterogeneamente no espaço, independentemente do zoneamento legal de uma unidade geográfica.

Em suma, este trabalho apresenta uma análise de convergência absoluta para o processo de desmatamento entre os municípios da Amazônia, controlando-se os efeitos espaciais. Na presença desses efeitos, os métodos econométricos tradicionais levam à inferência espúria, com danos para a formulação de políticas públicas. 
3. Base de Dados e Metodologia
Este trabalho fez uso dos softwares GeoDa (GEODATA ANALYSIS) e SPACESTAT 1.91, além da base de dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), referente ao desmatamento da Amazônia brasileira, consultados através do Programa de Cálculo do Desflorestamento na Amazônia (PRODES). Para a elaboração do artigo, foram compilados dados sobre o desmatamento em uma amostra de 783 municípios da Amazônia, durante o período de 2000 a 2008, além dos sub-períodos de 2000 a 2003 e de 2004 a 2008. A variável utilizada é a taxa de desmatamento em um determinado município, isto é, a razão da área desmatada pela área total do mesmo.
A utilização de dados recentes é fundamental em trabalhos que busquem estimar o processo de convergência, mitigando problemas metodológicos. Além disso, também é uma boa idéia estimar equações de convergência para sub-períodos da amostra, pois os resultados encontrados podem auxiliar a entender o desenvolvimento do processo de convergência como um todo (DE LONG, 1988). 

Um aspecto importante a ser abordado refere-se a uma lista elaborada pelo governo federal brasileiro contendo 43 municípios considerados críticos para o desmatamento da Amazônia. O quadro 1 lista quais são estes municípios, enquanto a figura 1 mostra a localização espacial dos mesmos. 
Quadro 1. Lista do Governo Federal com os Municípios Considerados Críticos no Desmatamento da Amazônia
	Município

	1-Alta Floresta (MT)
	23-Nova Mamoré (RO)

	2-Altamira (PA)
	24-Nova Maringá (MT)

	3-Amarante do Maranhão (MA)
	25-Nova Ubiratã (MT)

	4-Aripuanã (MT)
	26-Novo Progresso (PA)

	5-Brasil Novo (PA)
	27-Novo Repartimento (PA)

	6-Brasnorte (MT)
	28-Pacajá (PA)

	7-Colniza (MT)
	29-Paragominas (PA)

	8-Confresa (MT)
	30-Paranaíta (MT)

	9-Cotriguaçu (MT)
	31-Peixoto de Azevedo (MT)

	10-Cumaru do Norte (PA)
	32-Pimenta Bueno (RO)

	11-Dom Eliseu (PA)
	33-Porto dos Gaúchos (MT)

	12-Feliz Natal (MT)
	34-Porto Velho (RO)

	13-Gaúcha do Norte (MT)
	35-Querência (MT)

	14-Itupiranga (PA)
	36-Rondon do Pará (PA)

	15-Juara (MT)
	37-Santa Maria das Barreiras (PA)

	16-Juína (MT)
	38-Santana do Araguaia (PA)

	17-Lábrea (AM)
	39-São Félix do Araguaia (MT)

	18-Machadinho D´Oeste (RO)
	40-São Félix do Xingu (PA)

	19-Marabá (PA)
	41-Tailândia (PA)

	20-Marcelândia (MT)
	42-Ulianópolis (PA)

	21-Mucajaí (RR)
	43-Vila Rica (MT)

	22-Nova Bandeirantes (MT)
	 


                      Fonte: MMA (2009).

FIGURA 1. Localização Espacial dos Municípios Considerados Críticos no Desmatamento da Amazônia
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                                         Fonte: Elaboração do autor.
A lista formulada pelo governo federal contém os municípios que mais desmataram na Amazônia, desde a década de 1970, ou seja, esta se utiliza de um conceito de estoque ao mensurar a destruição da floresta. Por sua vez, este artigo se propõe a verificar tal processo por meio de um conceito de fluxo, utilizando-se de dados recentes. 
Pretende-se mostrar que o conceito de estoque adotado pelo governo federal não é o mais adequado para representar os principais municípios responsáveis pelo desmatamento recente na Amazônia brasileira. Na verdade, como o desmatamento é um fenômeno que independe do zoneamento geográfico de uma unidade espacial, este deve ser avaliado através de um conceito de fluxo, incorporando o impacto da degradação de um dado município sobre seu vizinho. Ao se utilizar o ferramental da análise exploratória de dados espaciais (AEDE) e da econometria espacial, será possível verificar que o desmatamento atual segue uma dinâmica diferente do conceito de desmatamento acumulado, utilizado pelo governo federal. 
3.1. Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE)
Conforme destacam Perobelli et al. (2007), a análise exploratória de dados espaciais  está baseada em aspectos espaciais da base de dados, tratando diretamente de dependência espacial (i.e. associação espacial) e heterogeneidade espacial. Em suma, a finalidade da AEDE é caracterizar a distribuição espacial, os padrões de associação espacial (clusters espaciais), verificar a ocorrência de diferentes regimes espaciais ou outras formas de instabilidade espacial (não-estacionariedade) e identificar observações atípicas (i.e. outliers).

Para que a AEDE seja implementada de maneira eficiente, é necessária a utilização de variáveis intensivas ou espacialmente densas, já que variáveis absolutas podem induzir a enganos na análise. A utilização do total de observações em números absolutos de um fenômeno não é aconselhável, tendo em vista que estes atributos podem estar correlacionados com variáveis de escala, o que geraria correlações espaciais espúrias. Nesse sentido, a divisão da variável de interesse por algum indicador de intensidade como o número de habitantes ou o tamanho da área de uma região, por exemplo, soluciona esse problema (ANSELIN, 2005).
De acordo com Gonçalves (2005, p. 411), “métodos convencionais, como regressões múltiplas e inspeção visual de mapas, não são formas mais adequadas de lidar com dados georreferenciados, pois não são confiáveis para detectar agrupamentos e padrões espaciais significativos.” 
A AEDE é o método mais indicado para se obter medidas de autocorrelação espacial global e local, observando a influência dos efeitos espaciais por intermédio de instrumentos quantitativos e não pelo “olho humano” (ANSELIN, 1995).

3.1.1. Autocorrelação Espacial Global
De acordo com Anselin (1988), um coeficiente de autocorrelação descreve um conjunto de dados que está ordenado em uma determinada freqüência; assim, um coeficiente de autocorrelação espacial descreve um conjunto de dados que está ordenado em uma seqüência espacial. 
Uma forma de calcular a autocorrelação espacial global é por meio do I de Moran. Essa é uma estatística que fornece de maneira formal o grau de associação linear entre os vetores de valores observados em um tempo t (
[image: image5.wmf]t

z

) e a média ponderada dos valores dos seus vizinhos, ou as defasagens espaciais (
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), como são mais conhecidos na literatura. Valores do I de Moran maiores ou menores do que o valor esperado E(I) = -1/(n-1) revelam autocorrelação espacial positiva ou negativa, respectivamente (PEROBELLI et al. 2007).

Os valores dessa estatística variam entre –1 e +1, onde –1 representa um coeficiente de correlação linear perfeitamente negativa e +1 representa um coeficiente de correlação linear perfeitamente positiva (ANSELIN, 1995). Conforme Perobelli et al. (2007), essa estatística pode ser representada através da seguinte notação matricial:
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Nessa equação, 
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 é o vetor de n observações para o ano t na forma de desvios em relação à média. W é a matriz de pesos espaciais que pode ser definida como uma matriz quadrada em que cada célula wij indica relação existente entre as regiões i e j em um sistema de n regiões. A célula wij é nula no caso das regiões não serem vizinhas, caso contrário o valor passa a ser 1. 
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, significando que todos os elementos da matriz de pesos espaciais W devem ser somados.

A matriz de pesos espaciais quando é normalizada na linha, isto é, quando a soma dos elementos da linha é igual a 1, fornece a expressão (2) da seguinte forma:

[image: image12.wmf]÷

÷

ø

ö

ç

ç

è

æ

=

t

t

t

t

t

z

z

Wz

z

I

'

'

 
[image: image13.wmf]n

t

,...

1

=

                                                           (3)

A literatura registra diversos modos de construir a matriz de pesos espaciais, entretanto, o critério utilizado no trabalho baseia-se em uma matriz de k-vizinhos mais próximos. A idéia básica é que duas regiões próximas geograficamente têm maior interação espacial. Nesse aspecto, a matriz de k-vizinhos trata-se de uma matriz binária cuja convenção de vizinhança está formulada na distância geográfica (medida em quilômetros ou milhas, por exemplo). Formalmente, conforme Almeida, Perobelli e Ferreira (2008), tem-se: 
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na qual 
[image: image15.wmf]ij
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 é a distância, medida pelo grande círculo, entre os centros das regiões i e j, a fim de que esta região i tenha k-vizinhos; 
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 denota um valor crítico que define o valor de corte para cada região, isto é, a distância máxima para considerar regiões vizinhas à região i, onde regiões acima deste ponto não serão consideradas vizinhas da região em questão; 
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 representam os pesos espaciais, ou a influência da região j sobre a região i e k representa o número de vizinhos adotados para a matriz utilizada.

Uma questão muito debatida na literatura é como se definir o número de k vizinhos a ser considerado em um determinado estudo (na verdade não existe um consenso). Com o intuito de tornar menos arbitrária essa definição, será adotado o critério proposto por Baumont (2004), que consiste em três passos:

a) Processar o modelo econométrico proposto por mínimos quadrados ordinários (MQO);

b) Testar os resíduos para a autocorrelação espacial por intermédio do valor da estatística I de Moran, usando L matrizes de k vizinhos mais próximos (variando L de k = 1 a k = 20);

c) Definir k que tenha gerado o maior valor do I de Moran, significativo estatisticamente.
Anselin (1995) considera que o I de Moran por ser uma medida de associação espacial global, não é capaz de revelar padrões de associação espacial local. Dessa forma, a autocorrelação espacial local deve ser mensurada de outra forma.

3.1.2 Autocorrelação Espacial Local
O objetivo da autocorrelação espacial local é captar padrões de associação local (clusters ou outliers espaciais), que são geralmente ocultados pelas estatísticas de autocorrelação espacial global. A autocorrelação espacial local pode ser calculada pela estatística 
[image: image18.wmf]i
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 de Moran local, também conhecida como Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA)
.

Conforme enfatiza Anselin (1995), os indicadores LISA devem satisfazer a dois critérios: a) esses indicadores devem possuir, para cada observação, uma indicação de clusters espaciais significantes de valores similares ao redor de cada observação, e b) o somatório dos indicadores LISA, em todas as regiões, deve ser proporcional ao indicador de autocorrelação espacial global. Dessa maneira, o coeficiente 
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 de Moran local pode ser expresso como:
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onde n é o número de regiões; 
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 é a variável de interesse; 
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 é a média dessa variável; 
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 é a variável de interesse nas regiões vizinhas a i e 
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 é o elemento da matriz de pesos espaciais.

A interpretação para esta estatística é dada por quatro tipos de padrões espaciais: o padrão Alto-Alto (AA) indica regiões com elevados valores para a variável de interesse, sendo vizinhas de regiões com elevados valores para a mesma. O padrão Baixo-Baixo (BB) revela localidades com reduzidos valores para a variável em análise, sendo circundadas por localidades com baixos valores para a mesma. O padrão Baixo-Alto (BA) mostra localidades com baixos valores para a variável investigada, que são vizinhas de regiões com altos valores para a mesma. Por fim, o padrão Alto-Baixo (AB) caracteriza regiões com altos valores para a variável em estudo, que são ladeadas por outras com baixos valores para a mesma.
3.2. Modelos de Convergência Espacial
Ao se definir um modelo que possa captar de maneira adequada, por exemplo, questões inerentes a efeitos de transbordamento entre diferentes localidades em estudo, os efeitos espaciais devem ser explicitamente considerados em sua forma funcional. Modelos tradicionais de regressão linear não levam em conta os efeitos espaciais de autocorrelação e heterogeneidade espacial. Desse modo, a estimação de modelos por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) forneceria estimativas inconsistentes e/ou ineficientes (ANSELIN, 1988; ANSELIN, 1995; ANSELIN & BERA, 1998).

Autores como Florax, Folmer e Rey (2003) e Anselin (2005) sugerem o seguinte procedimento para a especificação de um modelo que leve em conta a presença de autocorrelação espacial:
i) Estimar o modelo clássico de regressão linear por MQO;

ii) Testar a hipótese de ausência de autocorrelação espacial devido a uma defasagem ou a um erro através do multiplicador de Lagrange para a defasagem espacial (
[image: image25.wmf]r

ML

) e o multiplicador de Lagrange para o erro espacial (
[image: image26.wmf]l

ML

); 

iii) Caso ambos os testes sejam não significativos, deve-se utilizar o modelo clássico; caso contrário, segue-se o próximo passo;

iv) Se ambos os testes forem significativos, deve-se verificar as versões robustas de ambos, ou seja, o multiplicador de Lagrange robusto para a defasagem espacial (
[image: image27.wmf]r

MLR

) e o multiplicador de Lagrange robusto para o erro espacial (
[image: image28.wmf]l
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). Caso
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 > 
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identifica-se o modelo de defasagem espacial como o mais apropriado. Caso contrário, 
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<
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, adota-se o modelo de erro espacial.

A estimação do modelo de β convergência absoluta por MQO busca somente identificar qual a melhor maneira de se estimar a equação abaixo:
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em que 
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 é o logaritmo natural da razão entre a taxa de desmatamento no período final t+n e o período inicial t da análise; 
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 é o termo de erro bem comportado com média zero e variância constante.
3.2.1. Modelo de Erro Espacial
A primeira modificação que a equação (6) pode sofrer refere-se ao seu termo de erro 
[image: image37.wmf]i
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, que pode seguir um processo auto-regressivo, como mostrado nas equações (7) e (8):
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onde 
[image: image40.wmf]l

 representa o coeficiente escalar do erro espacial e o termo de erro 
[image: image41.wmf]i
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 possui distribuição normal com média zero e variância constante. 

A utilização de MQO na presença de erros não-esféricos geraria estimativas ineficientes, apesar de justas. Desse modo, a dependência espacial pode ser decorrente de efeitos não modelados que não foram aleatoriamente distribuídos através do espaço. A solução para tal problema repousa na estimação do modelo de erro-espacial pelo método da máxima-verossimilhança (MV) ou pelo método generalizado dos momentos (MGM) de Kelejian e Prucha (1999).

Ao se substituir à equação (8) em (6), tem-se a forma convencional do modelo de convergência do erro espacial:
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Segundo Rey e Montoury (1999), quando 
[image: image43.wmf]l

 assume valor nulo não há autocorrelação espacial do erro. Contudo, quando 
[image: image44.wmf]l

 ≠ 0, um choque ocorrido em uma unidade geográfica se espalha não somente para seus vizinhos mais próximos, mas para todas as outras unidades. 
3.2.2. Modelo de Defasagem Espacial
Esse modelo sugere que a autocorrelação espacial é fruto da interação atual entre as regiões. Nessa nova equação de β convergência, é introduzida como variável independente a defasagem espacial da variável dependente. A equação (10) ilustra esse modelo:
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na qual 
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 é o coeficiente da defasagem espacial, isto é, um escalar, onde caso 
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< 0) indica ocorrência de autocorrelação espacial positiva (negativa). Já o novo elemento da forma funcional 
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 é uma média dos valores da taxa de crescimento do desmatamento nas regiões vizinhas.

De acordo com Anselin (1988), ao não se considerar explicitamente a defasagem espacial neste modelo, ocorreria um problema da mesma magnitude da omissão de variável relevante, isto é, os coeficientes estimados por MQO das variáveis explicativas seriam tendenciosos. Para se evitar tal problema, métodos de estimação alternativos como o uso de variáveis instrumentais (VI) ou o método da máxima verossimilhança (MV) são recomendados. 
4. Resultados
Inicialmente, adotou-se o procedimento de Baumont (2004) na escolha da matriz de pesos espaciais. Por esse critério, deve-se selecionar a matriz de k-vizinhos que apresente o maior valor para a estatística I de Moran global, com k variando entre 1 e 20. Seguindo esse procedimento, estimou-se o I de Moran global para o desmatamento da Amazônia durante o período de 2000 a 2008, conforme a tabela 1.

TABELA 1. Estatística I de Moran Global para a Amazônia durante o Período 2000-2008
	Matriz
	I de Moran
	Média
	Desvio - Padrão
	z - valor
	p - valor

	k = 1
	0,5180
	-0,001
	0,0313
	15,9745
	0,0000

	k = 2
	0,5207
	-0,001
	0,0330
	15,8116
	0,0000

	k = 3
	0,4512
	-0,001
	0,0274
	16,4986
	0,0000

	k = 4
	0,3855
	-0,001
	0,0239
	16,1275
	0,0000

	k = 5
	0,3693
	-0,001
	0,0215
	17,2237
	0,0000

	k = 6
	0,3441
	-0,001
	0,0197
	17,5306
	0,0000

	k = 7
	0,3142
	-0,001
	0,0182
	17,2767
	0,0000

	k = 8
	0,2846
	-0,001
	0,0171
	16,8115
	0,0000

	k = 9
	0,2753
	-0,001
	0,0161
	17,1584
	0,0000

	k = 10
	0,2727
	-0,001
	0,0153
	17,8889
	0,0000

	k = 11
	0,2721
	-0,001
	0,0146
	18,7098
	0,0000

	k = 12
	0,2622
	-0,001
	0,0140
	18,7679
	0,0000

	k = 13
	0,2601
	-0,001
	0,0135
	19,3717
	0,0000

	k = 14
	0,2537
	-0,001
	0,0130
	19,6003
	0,0000

	k = 15
	0,2397
	-0,001
	0,0125
	19,1921
	0,0000

	k = 16
	0,2339
	-0,001
	0,0121
	19,3937
	0,0000

	k = 17
	0,2265
	-0,001
	0,0117
	19,3954
	0,0000

	k = 18
	0,2211
	-0,001
	0,0114
	19,4859
	0,0000

	k = 19
	0,2206
	-0,001
	0,0111
	19,9681
	0,0000

	k = 20
	0,2224
	-0,001
	0,0108
	20,6836
	0,0000


                Fonte: Elaboração do autor com base no programa SpaceStat e dados do PRODES (2009).
Essa tabela mostra que cada uma das 20 matrizes elaboradas possui um I de Moran global positivo e significativo, indicando que existe autocorrelação espacial positiva. Esta pode ser compreendida como um tipo de autocorrelação que revela municípios com elevadas taxas de desmatamento sendo vizinhos de municípios com elevados valores para esta mesma variável ou, de forma oposta, municípios com baixas taxas de desmatamento como vizinhos de municípios com baixos valores para essa mesma taxa. 

 Segundo o procedimento de Baumont (2004), a matriz k = 2 apresenta o maior valor para a estatística I de Moran global (0,5207). Nesse aspecto, toma-se essa matriz como a que melhor representa o processo de autocorrelação espacial do desmatamento entre os municípios da Amazônia, isto é, o desmatamento não segue um processo aleatório nessas localidades. Apesar de todas as matrizes de pesos espaciais revelarem valores positivos e significativos para o I de Moran global, escolhe-se a matriz k = 2, por esta possuir maior “força” no processo de autocorrelação espacial.

Contudo, o I de Moran global fornece apenas uma tendência geral de ordenação dos dados espaciais, podendo esconder padrões locais significativos destoantes da média. Para tanto, existem os indicadores LISA, que através do calculo do I de Moran local conseguem exprimir resultados locais relevantes com o auxílio de mapas de clusters. A figura 2 mostra o mapa de clusters para o desmatamento nos municípios da Amazônia, durante o período 2000-2008, com um nível de significância de 5%.

FIGURA 2. Mapa de Clusters para a Taxa de Desmatamento na Amazônia durante o Período 2000-2008
[image: image50.png]



                               Fonte: Elaboração do autor com base no programa Geoda e dados do PRODES (2009).
Como pode ser observado na figura 2, o processo de desmatamento nos municípios da Amazônia, durante o período 2000-2008, apresenta os quatro tipos de padrões espaciais possíveis. O padrão AA (em vermelho) é representado por um total de 68 municípios, com estes concentrando-se nos estados do Maranhão, Pará e Tocantins. Ou seja, é possível constatar que nenhum dos municípios com elevadas taxas de desmatamento, obtidos por essa metodologia, correspondem aos fornecidos pela lista do governo federal. Esse resultado mostra que a utilização de dados recentes (DE LONG, 1988), que incorporam os efeitos espaciais (QUAH, 1996), fornece a verdadeira dinâmica do desmatamento atual na Amazônia (2000-2008).
Outro aspecto relevante refere-se ao processo de convergência do desmatamento. Ao processar a equação (6), que fornece a estimativa do coeficiente β, investiga-se a hipótese básica de homogeneização do desmatamento entre os municípios da Amazônia. Na prática, procura-se verificar se municípios com elevadas taxas de desmatamento no período inicial da análise tendem a reduzir estas mais rapidamente que municípios com baixas taxas de desmatamento, também no período inicial. A tabela 2 reporta os resultados do modelo de β convergência clássico, estimado por MQO, para o período 2000-2008, e para os sub-períodos 2000-2003 e 2004-2008.

TABELA 2. Modelo Tradicional para a Amazônia durante os sub-períodos 2000-2003, 2004-2008 e para o período 2000-2008
	Modelos por MQO

	Coeficientes
	2000 - 2003
	2004 - 2008
	2000 - 2008

	
	0,0216
	0,0024
	0,0264

	
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	
	0,1691
	0,0435
	0,2463

	 
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	Estatísticas
	 
	 
	 

	R²
	0,2832
	0,5629
	0,4197

	R²_ajustado
	0,2823
	0,5623
	0,4189

	LIK
	1230,77
	2597,86
	1173,21

	AIC
	-2457,53
	-5191,71
	-2342,42

	SC
	-2448,21
	-5182,38
	-2333,10

	Multicolinearidade
	2,4043
	2,5332
	2,4043

	Teste Jarque – Bera
	9013,5196
	667,4678
	11370,22

	 
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	Teste Koenker – Bassett
	1,7942
	83,5418
	3,0785

	 
	(0,1804)
	(0,0000)
	(0,0793)

	Estatísticas Espaciais
	Matriz (k = 2)

	I de Moran
	0,5518
	0,1867
	0,5207

	 
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	ML – Erro
	278,3636
	31,8646
	247,8904

	 
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	ML – Defasagem
	297,8471
	47,9276
	275,6704

	 
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	MLR – Erro
	1,9251
	0,2343
	3,7958

	 
	(0,1653)
	(0,6284)
	(0,0514)

	MLR – Defasagem
	21,4085
	16,2973
	31,5759

	 
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)


                Fonte: Elaboração do autor com base no programa SpaceStat e dados do PRODES (2009).
A primeira medida a ser tomada, após processar o modelo de β convergência absoluta por MQO, é analisar o sinal do coeficiente β, que indicará ou não a existência de convergência. Se β for negativo (positivo), então (não) há convergência, conforme (BAUMOL, 1986).
Destarte, como o coeficiente β apresentou sinal positivo e revelou-se estatisticamente significativo para todos os períodos em análise, pode-se concluir que não há convergência e sim, divergência, isto é, há um aumento das disparidades regionais na Amazônia, indicando que o processo de desmatamento tende a se desenvolver de maneira desigual entre os municípios dessa localidade. 
É importante enfatizar que o processo de divergência vem perdendo força com o passar dos anos, pois, o coeficiente β que apresentou um valor de 0,1691 no sub-período 2000-2003, reduziu-se para 0,0435 no sub-período 2004-2008. Caso essa tendência se mantenha ao longo dos próximos anos, o processo de divergência pode se tornar de convergência.

O segundo passo consiste em averiguar as estatísticas de teste do multiplicador de Lagrange. De acordo a tabela 2, tanto o multiplicador de Lagrange do erro espacial (
[image: image51.wmf]l

ML

) quanto o multiplicador de Lagrange da defasagem espacial (
[image: image52.wmf]r

ML

) mostraram-se estatisticamente significativos para todos os períodos de análise. Dessa forma, os multiplicadores de Lagrange do Erro e da Defasagem devem ser avaliados em suas versões robustas, conforme recomendam Florax, Folmer e Rey (2003) e Anselin (2005).

O multiplicador de Lagrange Robusto para a Defasagem espacial (
[image: image53.wmf]l

MRL

) mostrou-se estatisticamente significativo para todos os períodos investigados, não podendo-se dizer o mesmo a respeito do Multiplicador de Lagrange Robusto para o Erro espacial (
[image: image54.wmf]r
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). Assim, o modelo de defasagem espacial é tomado como o que melhor explica o processo de divergência do desmatamento entre os municípios da Amazônia.
Deve-se também sublinhar que o modelo estimado por MQO apresentou não-normalidade nos resíduos para todos os períodos investigados, como mostra o teste de Jarque-Bera. Para corrigir esse problema, a estimação do modelo de defasagem espacial para todos os períodos foi realizada através de dois métodos alternativos: o método das variáveis instrumentais (VI), e o método da máxima verossimilhança (MV).

Outra questão relevante refere-se à hipótese da variância constante dos resíduos. De acordo com o teste de Koenker-Bassett, a estimativa do sub-período 2004-2008 é heterocedástica a 1%, a 5% e a 10% de significância. Por outro lado, a estimativa para o período 2000-2008 é heterocedástica, somente a 10% de significância. Dessa forma, as especificações dos modelos de defasagem-espacial para esses dois períodos foram modificadas para acomodar a heterocedasticidade na forma de grupos (groupwise heteroskedasticity)
, conforme recomendam (PEROBELLI, FERREIRA & FARIA 2007; ALMEIDA, PEROBELLI & FERREIRA 2008). Deve-se destacar que o modelo de defasagem espacial para o período 2000-2008 também foi estimado como sendo homocedástico. Nesse aspecto, é possível analisar a robustez de todos os modelos desse período.

A tabela 3, a seguir, mostra os resultados do modelo de defasagem espacial para o período 2000-2008. Foram realizadas quatro estimações, duas pelo método (MV) modelos 1 e 3, e duas pelo método (VI) modelos 2 e 4, com os resultados sendo divididos em duas partes. Os modelos 1 e 2 consideram a estimativa do período 2000-2008 homocedástica a 5% de significância. Por sua vez, os modelos 3 e 4 assumem a estimativa do mesmo período com uma possível correção para o problema da heterocedasticidade, caso fosse considerado o nível de 10% de significância.

TABELA 3. Modelos de Defasagem Espacial para a Amazônia durante o período 2000-2008
	Coeficientes
	2000-2008

	
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	
	MV
	VI
	MV
	VI

	
	0,0088
	0,0083
	0,0089
	0,0084

	
	(0,0001)
	(0,0104)
	(0,0001)
	(0,0094)

	
	0,1246
	0,1211
	0,1229
	0,1192

	 
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	
	0,5264
	0,5413
	0,5275
	0,5435

	
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	Estatísticas
	 
	 
	 
	 

	R²
	0,5627
	0,5709
	0,5585
	0,5673

	LIK
	1330,29
	 
	1332,29
	

	AIC
	-2654,58
	 
	-2658,57
	

	SC
	-2640,59
	 
	-2644,58
	

	Teste Koenker - Bassett
	3,0785
	0,1179

	 
	(0,0793)
	(0,7313)


               Fonte: Elaboração do autor com base no programa SpaceStat e dados do PRODES (2009).
Como é possível observar, novamente o coeficiente β mostra-se positivo e estatisticamente significativo, independentemente do método de estimação utilizado e do modelo adotado. Outra constatação diz respeito à grande similaridade nos valores de β encontrados nos quatro modelos. Além do mais, quando se compara o valor de β encontrado por MQO, com qualquer um dos estimados por MV e VI na tabela acima, verifica-se uma redução em torno de 100% do valor de β do primeiro caso para os demais.

Por sua vez, o coeficiente ρ mostra-se altamente significativo do ponto de vista estatístico para todos os modelos estimados, demonstrando a forte relevância da componente espacial no processo de desmatamento entre os municípios da Amazônia. Assim, como todos os quatro modelos elaborados possuem grande similaridade, pode-se concluir que existe divergência espacial no processo de desmatamento do bioma amazônico, ou seja, os municípios tendem a desmatar de forma desigual ao longo do tempo e do espaço.

No entanto, como forma de validar os resultados encontrados, também foram elaborados modelos de convergência espacial do desmatamento, para os sub-períodos 2000-2003 e 2004-2008, conforme a tabela 4.

TABELA 4. Modelos de Defasagem Espacial para a Amazônia durante os sub-períodos 2000-2003 e 2004-2008
	Coeficientes
	2000-2003
	2004-2008

	
	Modelo 5
	Modelo 6
	Modelo 7
	Modelo 8

	
	MV
	VI
	MV
	VI

	
	0,0076
	0,0054
	0,0015
	0,0012

	
	(0,0002)
	(0,0999)
	(0,0017)
	(0,0303)

	
	0,0787
	0,0647
	0,0355
	0,0329

	 
	(0,0000)
	(0,0005)
	(0,0000)
	(0,0000)

	
	0,5432
	0,6277
	0,2189
	0,2904

	
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	Estatísticas
	 
	 
	 
	 

	R²
	0,4617
	0,5215
	0,5815
	0,5961

	LIK
	1392,96
	 
	2621,94
	

	AIC
	-2779,91
	 
	-5237,88
	

	SC
	-2765,92
	 
	-5223,90
	

	Teste Koenker - Bassett
	1,7942
	0,1173

	 
	(0,1804)
	(0,7319)


                Fonte: Elaboração do autor com base no programa SpaceStat e dados do PRODES (2009).
Os modelos 5 e 6 referentes ao sub-período 2000-2003 mostram o coeficiente β positivo e significativo, confirmando os resultados obtidos pelo modelo de MQO. Além disso, verifica-se uma redução superior a 100% no valor do coeficiente β encontrado pelos modelos espaciais, se comparado ao modelo tradicional. No mais, o coeficiente ρ mostra-se altamente significativo nos dois modelos, indicando que a componente espacial é relevante na análise do processo de desmatamento na Amazônia.

Já para o sub-período 2004-2008 foram elaborados os modelos 7 e 8. Ambos apresentam o coeficiente  β positivo e significativo, corroborando os resultados do modelo estimado por MQO. Também é possível verificar que o valor do coeficiente β nos modelos espaciais mostra-se inferior, em magnitude, se comparados com o modelo tradicional para o mesmo sub-período. O coeficiente ρ dos modelos 7 e 8 é significativo, sugerindo que a defasagem espacial do desmatamento entre os municípios da Amazônia é uma variável explicativa relevante.

5. Considerações Finais
O desmatamento da Amazônia brasileira vem gerando preocupações crescentes não somente em termos nacionais, mas também no contexto mundial. A expansão da atividade pecuária (MARGULIS, 2003; WALKER, MORAN & ANSELIN, 2000), da sojicultura (FEARNSIDE, 1999) e da extração da madeira em tora (FEARNSIDE, 2003) são as principais atividades que contribuem para a destruição da floresta amazônica.

Todavia, independentemente dos potenciais fatores explicativos do desmatamento na Amazônia, um processo que poderia estar ocorrendo e que até então não tinha sido investigado era o processo de convergência do desmatamento. Para tanto, o trabalho se utilizou da metodologia da análise exploratória de dados espaciais (AEDE) e da econometria espacial, com dados referentes às taxas de desmatamento do período 2000-2008 e dos sub-períodos 2000-2003 e 2004-2008.
Isso se justifica porque, primeiro, dados recentes são capazes de mitigar possíveis problemas metodológicos em estudos de convergência (DE LONG, 1988). Segundo, a “quebra” estrutural das estimações em sub-períodos auxiliam na interpretação dos resultados e refletem a variação da despesa com gestão ambiental nos estados da Amazônia nos períodos em análise (YOUNG, MAC-KNIGHT & MEIRELES, 2009). Terceiro, é importante enfatizar que o estudo das taxas de desmatamento deve ser realizado através de um conceito de fluxo com dependência espacial que mostra a verdadeira dinâmica do desmatamento atual em um dado município, e o impacto que este sofre de seus vizinhos.
Com relação a este último aspecto, foi possível verificar que a lista elaborada pelo governo federal brasileiro com os municípios que mais desmataram de forma acumulada, desde 1970 (conceito de estoque), mostra-se destoante do processo de desmatamento atual, conforme indicou a estatística LISA, para o período 2000-2008.

Por sua vez, pode-se constatar que não existe convergência do desmatamento na Amazônia para o período 2000-2008, bem como para os sub-períodos 2000-2003 e 2004-2008, independentemente do método empregado. Na verdade, está ocorrendo um processo de divergência. Em outras palavras, o desmatamento entre os municípios da Amazônia está se dando de forma desigual ao longo do tempo, mas a taxas decrescentes. Esses indícios mostram que, futuramente, a divergência pode se transformar em convergência.

Por fim, a inclusão de um coeficiente ρ para mensurar o efeito da defasagem espacial também é altamente significativa em todos os períodos, melhorando todas as estimativas, seja pelo método MV, seja pelo método VI. 
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� É importante sublinhar que o SIDRA – Sistema IBGE de Recuperação Automática - fornece dados apenas sobre a extração legal de madeira. Dessa forma, o volume extraído de madeira entre 1990 e 2008, provavelmente está muito aquém do verdadeiro nível. Segundo Fearnside (2003), em 1998, a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) calculou que 80% do volume de toras cortadas nos estados da Amazônia eram ilegais.





� A ocorrência de convergência para um dado indicador de degradação ambiental, entre distintas localidades, estaria ligada a fase descendente da Curva de Kuznets Ambiental (CKA), isto é, regiões com elevada degradação ambiental estariam alcançando patamares de desenvolvimento econômico próximo ao de regiões desenvolvidas, com baixos índices de destruição do meio ambiente (ARRAES, et al., 2006).


� Algumas variáveis explicativas utilizadas são: nível de produto, população e seu termo quadrático, educação, área do município, pequenas propriedades agrícolas, preços da terra, salários, custos de transporte para a capital do estado, custos de transporte para a cidade de São Paulo, etc.


�No acrônimo em inglês Local Indicators of Spatial Association.


� Foi utilizada como variável dummy o registro de ocorrências de queimadas em um determinado município (MUNIC, 2002). Dessa forma, localidades que apresentaram ocorrência de queimadas receberam o valor unitário, ao passo que regiões sem ocorrências de queimadas receberam o valor zero.
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